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 MUNICÍPIO DE ODIVELAS

Aviso n.º 10037/2010
Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho de 

29 de Janeiro de 2010, autorizei pelo período de seis meses o estatuto 
de bolseiro a Ricardo Manuel Azevedo Andrade, assistente técnico, do 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com dispensa 
de um dia, semanalmente, a partir de 7 de Abril de 2010.

23 de Abril de 2010. — A Presidente da Câmara Municipal, Susana 
de Carvalho Amador.
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 MUNICÍPIO DE PAREDES

Declaração de rectificação n.º 1001/2010
Celso Manuel Gomes Ferreira, presidente da Câmara Municipal de 

Paredes, torna público que o Plano de Urbanização de Recarei/Sobreira, 
publicado pelo aviso n.º 5931/2010, de 22 de Março, no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 56, contém lapsos gramaticais, ortográficos e 
incongruências.

Na reunião ordinária de 5 de Maio de 2010, a Câmara Municipal de Pa-
redes deliberou, nos termos do prescrito no artigo 97.º -A do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de Fevereiro, efectuar, mediante declaração, as seguintes correc-
ções materiais e rectificações:

a) Regulamento:

Na alínea bb) do artigo 5.º, «Conceitos e definições», onde se lê 
«actividades turística» deve ler -se «actividades turísticas»;

Na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, «Categorias do uso do solo», de-
vem constar todas as categorias que constam da planta de zonamento, 
incluindo a zona non aedificandi ao caminho de ferro e a zona afecta 
a recursos geológicos.

No n.º 2 do artigo 11.º, «Floresta complementar», onde se lê «siner-
géticos» deve ler -se «cinegéticos»;

O artigo 43.º, «Zona de protecção e enquadramento à zona industrial», 
não tem correspondência gráfica, pelo que deve ser eliminado do regu-
lamento, o que provoca a renumeração dos restantes artigos.

b) Planta de zonamento

Na legenda, onde lê «Vilariho» deve ler -se «Vilarinho»;
Na legenda, onde se lê «supermecado» deve ler -se «supermercado»;
Na legenda há a referenciar o D2 — Polidesportivo (Sobreira), si-

tuado na planta.

Face ao exposto junto se publica o regulamento e a planta de zona-
mento corrigidos e rectificados.

11 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, Celso Manuel 
Gomes Ferreira.

Plano de Urbanização de Recarei/Sobreira

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece o regime do uso do solo 
através da classificação e qualificação da área objecto do Plano de 
Urbanização de Recarei e Sobreira.

2 — O Plano de Urbanização de Recarei e Sobreira, adiante designado 
por Plano, engloba áreas do aglomerado de Recarei e Sobreira definido 
pelo seu perímetro urbano.

Artigo 2.º

Enquadramento jurídico

O presente Regulamento enquadra -se na legislação aplicável respei-
tante aos planos de urbanização.

Artigo 3.º
Vinculação

O Plano reveste a natureza de regulamento administrativo, sendo as 
suas disposições de cumprimento obrigatório, quer para intervenções 
de iniciativa pública quer para promoções de iniciativa privada ou 
cooperativa, sem prejuízo do exercício das atribuições e competências 
das entidades de direito público e da lei aplicável.

Artigo 4.º
Composição do Plano

1 — O Plano é constituído pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de zonamento;
c) Planta de condicionantes.

2 — O Plano é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Relatório;
b) Programa, prevendo a execução das intervenções municipais, bem 

como os respectivos meios de financiamento;
c) Planta de enquadramento;
d) Planta da situação existente;
e) Planta com a indicação das licenças/autorizações e informações 

prévias favoráveis em vigor;
f) Planta da estrutura ecológica;
g) Planta da rede de abastecimento de água;
h) Participações recebidas em sede de discussão pública.

Artigo 5.º
Conceitos e definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento são adoptadas as 
definições adiante indicadas e, ainda, as constantes da publicação «Vo-
cabulário do ordenamento do território» (1996), editada pela DGOTDU:

a) Anexo — qualquer construção destinada a uso complementar da 
construção principal, como por exemplo garagens, arrumos;

b) Área total do terreno — corresponde ao somatório das áreas de um 
prédio, ou prédios, qualquer que seja o uso preconizado do solo sobre 
o qual incide a operação urbanística;

c) Área de implantação (a.i.) — valor expresso em metros quadrados 
do somatório das áreas resultantes da projecção no plano horizontal de 
todos os edifícios (residenciais e não residenciais), incluindo anexos 
mas excluindo varandas e platibandas;

d) Área bruta de construção (a.b.c.) — valor expresso em metros 
quadrados resultante do somatório das áreas de todos os pavimentos, 
acima e abaixo da cota do solo, medidas pelo extradorso das paredes 
exteriores com exclusão de:

a) Sótãos não habitáveis;
b) Áreas destinadas a estacionamento em cave;
c) Áreas técnicas, designadamente: PT, central térmica, comparti-

mentos de recolha de lixo;
d) Terraços, varandas e alpendres;
e) Galerias exteriores, arruamentos e outros espaços livres de uso 

público cobertos pela edificação;

f) Área média do fogo (a.m.f) — valor expresso em metros quadrados 
resultante do quociente entre a área bruta de construção para habitação 
e o número de fogos;

g) Cércea — dimensão vertical da construção, medida a partir do 
eixo do arruamento no alinhamento da fachada até à linha superior do 
beirado, platibanda ou guarda do terraço, incluindo andares recuados, 
mas excluindo acessórios (chaminés, casa de máquinas de ascensores, 
depósitos de água);

h) Comércio — engloba as actividades consideradas na Classificação 
das Actividades Económicas (CAE), conforme e demais legislação 
aplicável;

i) Cota de soleira — demarcação altimétrica do nível do ponto médio 
do primeiro degrau da entrada principal, relativamente ao arruamento 
de acesso;

j) Equipamentos de utilização colectiva — edificações destinadas 
à prestação de serviços à colectividade, nomeadamente nas áreas de 
saúde, educação, assistência social, segurança, protecção civil e à prática 
pela colectividade, de actividades culturais, desportivas ou de recreio 
e de lazer;

k) Escritórios — engloba as instalações destinadas às actividades 
consideradas na CAE, conforme demais legislação aplicável;

l) GAP — Gabinete de Arqueologia e Património;




